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E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S

P R E S I D Ê N C I A


RESOLUÇÃO Nº 004/2016 

(DOEM Edição nº 1843 de 14/12/2016)

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS – IPREF, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONCEDIDAS PELO DISPOSTO NO ART. 9º LETRA “j” DA LEI COMPLEMENTAR Nº 468/2013, A FIM DE REGULAR OS ARTS. 50 E 51 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 349/2009, QUE DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DO RECADASTRAMENTO OBRIGATÓRIO DOS INATIVOS E PENSIONISTAS DO IPREF. RESOLVE: 
Art. 1º - Os aposentados e pensionistas vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social, gerido pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Florianópolis – IPREF, deverão realizar o recadastramento obrigatório no mês de seu aniversário. 
Art. 2º - O recadastramento será presencial mediante apresentação de documento de identificação original com foto.
§1º Será admitido um limite máximo de 30 dias a partir do último dia do mês de aniversário do inativo ou pensionista para a realização do recadastramento.
§2° Os pensionistas temporários, na condição de estudante universitário, na faixa etária de 21 a 24 anos, deverão entregar, no Departamento de Folha de Pagamento do IPREF, nos meses de março e agosto de cada ano, atestado de frequência emitido pela instituição de ensino superior onde estiver matriculado.
§3º Em caso de descumprimento dos prazos estabelecidos nos parágrafos anteriores o pagamento do benefício será suspenso até que seja regularizada a situação.
§4° Para a atualização cadastral do endereço, quando for o caso, o inativo ou pensionista deverá apresentar comprovante de endereço atualizado, de no máximo dois meses anteriores, tais como contas de água, luz, telefone ou contrato de aluguel. 
Art. 3° Será admitido o recadastramento mediante representação firmada por instrumento público específico para este fim (procuração), com prazo de vigência limitado a trinta dias anteriores à data do recadastramento. 
Art. 4° Para as situações de residência em outro Município, Estado ou País, será aceita Escritura Pública de Declaração de Vida e Residência original emitida dentro do prazo estabelecido no §1º do art. 2º desta Resolução, expedida por Cartório, Embaixada ou Consulado do Brasil. 
Art. 5° A não efetivação do recadastramento, com observância das normas estabelecidas na presente Resolução, acarretarão a suspensão do benefício até que seja regularizada a situação pelo inativo ou pensionista. 
Art. 6° Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria de Benefícios, ouvida a Superintendência do IPREF, quando necessário. 
Art. 7° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Florianópolis, 05 de dezembro de 2016. 
Alcino Caldeira Neto

Superintendente
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